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Governo de Temer protagoniza a volta do 
trabalho escravo e dificulta divulgação 

da “Lista Suja”

Após cortar drasticamente as 
verbas repassadas para o resgate de 
trabalhadores em condições análogas 
à de escravo (o que fez despencar de 
885 em 2016 para apenas 73 resgastes 
entre janeiro a setembro de 2017), o 
Governo Temer realizou mais uma 
manobra pactuando afinco com os 
grandes empresários para usurpar da 
classe trabalhadora. 

Foi publicada no Diário Oficial da 
União, dia 13 de outubro de 2017, uma 

portaria que modifica a definição 
de trabalho escravo e ainda dificulta 
a divulgação da “Lista Suja” - 
considerada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) um dos 
principais instrumentos de combate 
ao trabalho escravo no Brasil.

É nesta lista que é divulgada o 
nome das empresas e das pessoas 
que usam do trabalho escravo. Mas 
esta divulgação, após a alteração 
da portaria (Nº1.129 de 13 de 
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outubro de 2017), “será realizada por 
determinação expressa do Ministro 
do Trabalho”. 

A lista que era atualizada também 
a qualquer momento, agora há um 
limite: apenas duas vezes ao ano. E 
mais uma novidade: é preciso anexar 
um boletim de ocorrência policial, o 
que na prática burocratiza e dificulta 
ainda mais o combate.

Limites só não há para um governo 
sórdido que protagoniza a volta da 
escravidão, alterando também a 
definição do conceito de trabalho 
em condições análogas ao escravo. 
Restringindo, é claro. 

Antes da alteração, usavam-se os 
conceitos da OIT e do Código Penal 
para determinar o que é trabalho 
escravo (conceitos amplos, afinal 

a escravidão moderna tem várias 
facetas). Agora, há definições 
específicas, deixando o livre acesso 
a muitas práticas escravocratas. 

Essa ferocidade em deixar o 
trabalhador sem nenhum amparo, 
decaindo cada vez mais para a 
escravidão moderna também está 
sendo praticada com as reformas 
trabalhista e previdenciária, 
medidas autoritárias que retiram 
direitos primordiais para a 
dignidade do trabalhador brasileiro.

Vigilante, não se deixe enganar. 
Estão protagonizando a submissão 
cada vez mais perversa dos 
trabalhadores a explorações cruéis, 
através de tantas investidas – como 
as “reformas” de Temer, e querem 
que você acredite que tudo é pelo 
fim do imposto sindical. 
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Carro-forte fica destruído após ataque 
na Chapada Diamantina (BA)
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Na tarde desta segunda-feira (16/10), 
mais um carro-forte foi alvo de 
criminosos fortemente armados. 
Desta vez, o crime ocorreu na 
Chapada Diamantina (BA), perto de 
Souto Soares. 

Segundo o Sindforte-BA, os 
criminosos interceptaram o carro-
forte com um caminhão. Em seguida, 
forçaram a saída dos vigilantes 
apontado armas pesadas (como .50 
e fuzil AK-47). Explodiram o carro-
forte e roubaram todos os malotes. 

A CONTRASP, suas federações e 
sindicatos filiados vêm trabalhando 
para combater esse massacre com 
campanhas nacionais: pela troca do 
armamento, pela extensão do porte 

de arma dos vigilantes, além de 
inúmeras mudanças que fornecem 
maior proteção aos trabalhadores.  
Diariamente, atuamos pressionando 
autoridades, em reuniões com a PF e 
agimos de todas as formas possíveis.

Entre outras iniciativas, estamos 
atuando para emplacar o PLS 
16/2017, que permite armamentos 
de calibres maiores aos vigilantes.

A extensão do porte de arma dos 
vigilantes, pelo direito de se proteger 
após o expediente, também é luta da 
CONTRASP, que está articulando 
com deputados e senadores, para que 
possam enquadrar estas urgências e 
proteger a vida dos trabalhadores.
 


